
 

 

 

 
 

EDITAL Nº. 1, de 27 de março de 2026 - ANADIPS/UNIFAP 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

PARA AGENTES DE DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA 
 
A Associação Nacional dos Aposentados, Pessoas com Deficiência, Idosos, Pensionistas e dos Segurados da 
Previdência Social (ANADIPS), em parceria com a Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (SNDPI) 
do Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania (MDHC) e a Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), torna 
público o Processo Seletivo Simplificado para formação e atuação como Agentes de Direitos Humanos da 
Pessoa Idosa, no âmbito do Programa “Envelhecer nos territórios”. 
 
1. DO PROJETO 
1.1 O Programa "Envelhecer nos Territórios” no Amapá nasce da necessidade de compreender as 
necessidades prementes da população idosa nos municípios de Macapá e Santana, no estado. As pessoas 
idosas enfrentam uma série de desafios complexos que impactam diretamente sua qualidade de vida, desde 
a dificuldade de acesso a serviços de saúde, educação e assistência social até a escassez de políticas públicas 
direcionadas para suas necessidades específicas, passando pela incidência de violência e a falta de apoio 
familiar e estatal 
1.2 O objetivo do projeto visa a formação de Agentes de Direitos Humanos da Pessoa Idosa (fase 1) e 
posterior atuação nos territórios para identificação de violação de Direitos Humanos (fase 2) a fim de 
fortalecer os arranjos institucionais que viabilizem as políticas públicas para a Pessoa Idosa, além de 
desenvolver solução tecnológica por meio de uma plataforma digital dedicada ao armazenamento, 
organização, consulta e gestão dos dados coletados em campo. Paralelamente, será disponibilizado um 
Ambiente Virtual (app/mobile) para o acompanhamento do progresso dos beneficiários e do trabalho dos 
agentes. 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
2.1 O Programa “Envelhecer nos territórios” no Amapá possui duas fases: 1) seleção e formação de 30 (trinta) 
cursistas para participarem de curso de Extensão presencial de Agentes de Direitos Humanos da Pessoa 
Idosa; 2) Atuação como Agentes de Direitos Humanos da Pessoa Idosa, de 15 cursistas dentre os 30 cursistas, 
para atuarem no Município de Macapá  a fim de realizar diagnostico situacional das pessoas idosas nos 
territórios. 
2.2 Os procedimentos e etapas de seleção referentes a este Edital serão conduzidos pela ANADIPS, que é 
uma organização sem fins lucrativos, de caráter organizacional, filantrópico, assistencial, promocional, 
recreativo, educacional e cultural, com compromisso lutar pelos direitos da pessoa idosa, dentre outros.  
2.3 Toda publicação concernente a este processo de seleção, se dará por meio do endereço eletrônico  
https://anadips.org.br/projeto-social/  
2.4 A formação dos cursistas ocorrerá nas dependências da UNIFAP, no período vespertino e/ou noturno, no 
decorrer no mês de abril.  
2.5 O deslocamento para o local de formação (UNIFAP) e atuação em campo (fase 2) é de responsabilidade 
do candidato selecionado. 
 
3. DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
 

https://anadips.org.br/projeto-social/


 

 

3.1 Fase 1: Formação de 30 (trinta) selecionados em “Direitos Humanos da Pessoa Idosa”, com carga horária 
de 40 horas, no período vespertino e/ou noturno, a ocorrer no mês de abril de 2026, com direito à 
certificação do curso e composição de cadastro reserva para atuação no campo; 
3.1.1 Cada cursista selecionado para fase 1 deverá participar integralmente do curso de formação em 
“Agente de Direitos Humanos da Pessoa Idosa” para fazer parte do cadastro reserva; 
 
3.2 Fase 2: Atuação de 15 cursistas no território, selecionados dentre os 30 cursistas que realizaram o curso 

de Agentes de Direitos Humanos da Pessoa Idosa e obtiveram maior participação e conceito avaliativo, 
pelos formadores. A atuação consiste em: 

3.2.1 Entrevistar pessoas idosas em situação de vulnerabilidade para a identificação e diagnóstico de 
violações de direitos, nos territórios para os quais for designado, preferencialmente nos territórios 
onde reside ou nas proximidades, facilitando o acesso aos serviços e programas, conforme as 
prioridades singulares. 

3.2.2 inserir dados no sistema desenvolvido pela Unifap, para fins de acompanhamento das ações; 
 

3.3 Cada cursista selecionado para fase 2 deverá atender 200 pessoas idosas no   período de 10 meses. 
3.4 O valor da bolsa para os Agentes selecionados na fase 2 será de R$ 750,00 ( setecentos e cinquenta  reais) 

mensal, pelo período de 10 meses. 
3.5 Os pagamentos dos bolsistas serão feitos exclusivamente através de depósito em conta corrente, não 

sendo possível depósito em outras modalidades de conta bancária ou em nome de terceiros. 
3.6 O bolsista contratado poderá ser desligado do projeto, a qualquer tempo, por solicitação ou por 

infrequência, descumprimento das atividades propostas, conduta inadequada, indisponibilidade de 
tempo para o exercício das atividades ou por descumprimento de quaisquer condições estabelecidas 
neste edital e na legislação em vigor.  

3.7 Nos casos de desligamento será convocado Agente que compõe cadastro de reserva; 
 

4. DO CRONOGRAMA 
4.1   As fases e prazos deste edital ficam assim definidos: 
 

FASES 
PERÍODO (PARA 
AVALIAÇÃO DA ANADIPS) 

Publicação do edital 28/03/2026 

Período de inscrição 01/04 a 03/04/26 

Publicação provisória do processo de seleção 
 
04/04/2026 

Recursos da Publicação provisória do processo de seleção 
 
04/04/2026 

Publicação da classificação final do processo de seleção 06/04/2026 

Início do curso  07/04/2026 

 
5. DOS REQUISITOS: 
 
5.1 São requisitos básicos para ser Agente de Direitos Humanos da Pessoa Idosa: 



 

 

a. Ter idade mínima de 18 anos completos até o dia da inscrição; 
b. Ter, no mínimo, o Ensino Médio completo; 
c. Autodeclarar disponibilidade de 20h semanais para frequência no curso e realização de atividades; 
d. Residir no município de Macapá ou Santana; 

5.2 Os critérios de caráter classificatório a serem pontuados e considerados no preenchimento do 
Formulário, no ato da inscrição: 
5.3 Em caso de desistência ou desligamento de candidatos classificados/selecionados dentro das vagas 
remuneradas, a bolsa mensal será remanejada para o candidato classificado sem remuneração, seguindo a 
lista de classificação citada no item 11.5, que receberá o total de bolsas correspondentes ao número de 
meses restantes para finalização do curso. 
5.4 O critério de desligamento do Agente, incidirá em suspensão da bolsa e levará em conta o não 
cumprimento dos requisitos e das atribuições descritas neste Edital. 
 
6. DAS INSCRIÇÕES 
6.1 As inscrições ocorrerão exclusivamente pelo link https://anadips.org.br/projeto-social/  no período de 
01/04/26 a 03/04/26 no botão inscrições,  preencher o formulário:  
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfjRKmOMOqRyLgNTHOY2K09wFepl8249tIqIwNxz6XUwBlMo
w/viewform?pli=1  
 
6.2 O preenchimento do formulário de inscrição é de inteira responsabilidade do candidato. 
6.3 No momento da inscrição será obrigatório incluir em arquivo PDF os documentos solicitados no 
formulário: 
6.3.1 documento oficial de identidade; 
6.3.2 CPF; 
6.3.3 comprovante de residência; 
6.3.4 comprovante de escolaridade; 
6.3.5 outros documentos eventualmente solicitados; 
 
7. DA SELEÇÃO 
7.1 Para seleção será avaliada carta de motivação do(a) candidato(a), que deverá descrever o interesse no 
curso e a relação com a causa da Pessoa Idosa juntamente com a experiência (até 800 carateres sem espaço). 
7.2 Os critérios de seleção para participação estão contidos no Anexo I deste edital. 
7.3 30% das vagas será exclusiva para candidatos negros (pretos ou pardos); pessoa com deficiência, 
indígena, distribuídas equitativamente; 
7.4 Caso haja empate na classificação final, o desempate entre os/as candidatos/as dar se-á de acordo com 
os seguintes critérios: 
7.4.1 possuir inscrição ativa no Cadastro Único (CadÚnico) para Programas Sociais do Governo Federal, de 
que trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 
7.4.2 possuir maior idade. 
7.4.3 A ANADIPS poderá adotar critérios técnicos adicionais. 
 
8. DAS ATIVIDADES DE CAMPO DOS AGENTES (FASE 2)   
Os agentes selecionados poderão desenvolver atividades como: 
I – Entrevistas com as pessoas idosas nos territórios; 
II – levantamento de informações territoriais; 
III – apoio à divulgação dos direitos da pessoa idosa; 
IV – participação nas formações do projeto. 
 
9. DA BOLSA DE PARTICIPAÇÃO PARA AS ATIVIDADE DE CAMPO (FASE 2 - 15 BOLSISTAS) 
9.1 Os participantes selecionados para a fase 2, após a formação, poderão receber bolsa de apoio à 
participação nas atividades de campo do projeto, conforme disponibilidade orçamentária. 
9.2 O valor e a duração da bolsa serão definidos pela ANADIPS. 

https://anadips.org.br/projeto-social/
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfjRKmOMOqRyLgNTHOY2K09wFepl8249tIqIwNxz6XUwBlMow/viewform?pli=1
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfjRKmOMOqRyLgNTHOY2K09wFepl8249tIqIwNxz6XUwBlMow/viewform?pli=1


 

 

9.3 O recebimento da bolsa estará condicionado ao cumprimento das atividades previstas. 
 
10. DA NATUREZA JURÍDICA DA PARTICIPAÇÃO 
10.1 A participação no projeto possui natureza exclusivamente educacional, formativa e social, não 
configurando vínculo empregatício, relação de trabalho, prestação de serviços ou qualquer vínculo 
trabalhista entre os participantes e a ANADIPS; a UNIFAP; ou Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 
quaisquer instituições parceiras. 
10.2 A bolsa eventualmente concedida possui natureza de incentivo à participação em projeto social, não 
possuindo caráter salarial ou remuneratório. 
10.3 A participação no projeto não gera direitos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou indenizatórios de 
qualquer natureza. 
 
11 DA INEXISTÊNCIA DE SUBORDINAÇÃO TRABALHISTA 
11.1 A participação no projeto não estabelece relação de subordinação jurídica típica das relações de 
emprego. 
11.2 As atividades serão realizadas no âmbito de ações formativas e comunitárias, com autonomia 
operacional dos participantes, inexistindo os requisitos caracterizadores de vínculo empregatício previstos 
na legislação trabalhista. 
12 DA RESPONSABILIDADE INDIVIDUAL DOS PARTICIPANTES 
12. 1 Os participantes são responsáveis individualmente por suas condutas e pelas informações coletadas no 
exercício das atividades do projeto. 
12.2 A ANADIPS e a UNIFAP não se responsabilizam por: 
12.2.1 atos individuais praticados pelos participantes; 
12.2.2 informações incorretas inseridas em relatórios ou levantamentos; 
12.2.3 condutas que contrariem orientações institucionais ou a legislação vigente. 
 
13 DA PROTEÇÃO DE DADOS 
13.1 Os participantes deverão observar integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD). 
13.2 É vedada a divulgação, compartilhamento ou utilização de dados pessoais coletados no âmbito do 
projeto para finalidades diversas das previstas. 
 
14 DO USO DE IMAGEM 
14.1 Os participantes autorizam o uso de sua imagem e voz em materiais institucionais e educativos 
produzidos no âmbito do projeto, para fins de divulgação institucional, sem finalidade comercial. 
 
15 DO DESLIGAMENTO 
15.1 O participante poderá ser desligado do projeto nas seguintes hipóteses: 
I – descumprimento das atividades previstas; 
II – ausência injustificada nas atividades; 
III – conduta incompatível com os objetivos do projeto; 
IV – violação de normas legais ou institucionais; 
V – prestação de informações falsas. 
15.2 O desligamento não gera direito a indenização ou compensação financeira. 
 
16 DAS RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS 
16.1 A ANADIPS atua como entidade executora do projeto, responsável pela organização do processo 
seletivo e pela coordenação das atividades. 
16.2 Os participantes atuarão como colaboradores do projeto, não representando institucionalmente a 
ANADIPS e UNIFAP perante terceiros, salvo autorização expressa. 
 
17 DO DESLOCAMENTO 



 

 

17.1 Eventuais despesas de deslocamento para participação nas atividades do projeto serão de 
responsabilidade do participante, salvo previsão expressa em contrário. 
 
18 DA AUTONOMIA ADMINISTRATIVA 
 
18.1 A ANADIPS reserva-se o direito de: 
a) alterar o cronograma do edital; 
b) modificar procedimentos administrativos; 
c) suspender ou cancelar o processo seletivo por razões técnicas, administrativas ou orçamentárias. 
 
 
19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1 É responsabilidade de cada participante acompanhar as publicações referentes a este edital. 
19.2 A qualquer tempo este edital poderá ser revogado por motivo de interesse público, ou retificado, no 
todo ou em parte, sem que isso implique direito à indenização de qualquer natureza. 
19.3 A interposição de recursos deverá ocorrer exclusivamente pelo e-mail selecao@anadips.org.br, de 
acordo com o cronograma. 
19.4 Para qualquer comunicação recomendamos o contato via e-mail selecao@anadips.org.br  
19.5 Os casos omissos serão resolvidos pela ANADIPS. 
19.6 A inscrição no processo seletivo implica aceitação integral das normas estabelecidas neste edital. 
 
 

Macapá/AP, 27 de março de 2026 
 
 
 
 

MARIA LUZIA FERREIRA DE ALMEIDA NERI 
PRESIDENTE DA ANADIPS 
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ANEXO I 
 
AVALIAÇÃO DA CARTA DE MOTIVAÇÃO 
 

CRITERIOS avaliação 

Participação em movimentos sociais, conselhos, 
comissões com pauta da Pessoa Idosa  

0 a 10 

Experiência em atividade profissional com Pessoas 
Idosas 

0 a 10 

Experiência em atividades de campo, realização de 
entrevistas e aplicação de questionários 

0 a 5 

 


